
Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

TERMO ADITIVO 001 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS IMS 175/2021 
Pregão Eletrônico para fins de Registro de Preços n£ 096/2021 

Processo LC ns 185 - Homologado em 30/08/2021

OBJETO: Contratação de empresas para futuro e eventual fornecimento de materiais e 
produtos de higiene e limpeza, copa e cozinha, inseticidas, repelentes e gêneros 
alimentícios, para manutenção das atividades das Secretarias e Departamentos do 
Município.

Termo Aditivo de Rescisão da Ata de Registro de Preços n^ 175/2021, celebrada em 30 de 
agosto de 2021, entre o MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO, aqui representado pelo Prefeito do 
Município, o Senhor Leomar Rohden, e a empresa CASTILHOS & GAMBA CONEXÕES 
COMERCIO ATACADISTA DE AUMENTOS LTDA, ambos já qualificados nó contrato original, 
passa a vigorar com as seguintes alterações:

CLÁUSULA PRIMEIRA: Em comum acordo entre as partes, fica rescindido de forma amigável 
a Ata de Registro de Preços ns 175/2021, sem previsão de sanções administrativas.

E assim, por estarem justos e acertados, assinam o presente Termo, em duas vias de igual 
teor e forma.
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visto
CASTILHOS E GAMBA CONEXOES Assinado de forma digital por CASTILHOS 

COMERCIO ATACADISTA 

DE:40738368000176

CASTILHOS & GAMBA CONEXÕES COMERCIO ATACADISTA DE ALIMENTOS LTDA-
CONTRATADA 

PABLO HENRIQUE GAMBA

^E GAMBA CONEXOES COMERCIO 
.^ATACADISTA DE:40738368000176 
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PS * Município de Pato Bragado
) Estado do Paraná

PARECER JURÍDICO MUNICIPALÜmf
Ementa: Análise jurídico-formal do Processo Administrativo ne 2022/07/002085, que trata de 
pedido de rescisão da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 175/2021, Pregão Eletrônico para fins 
de Registro de Preços n^ 096/2021.

PARECER JURÍDICO NS 125/2022

CONSULENTE: Gestora dé Contratos^ Departamento de Licitações e Contratos.

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2022/07/002085
&

ASSUNTO: Parecer Jurídico|ac'erca do pedido de reconsideração do Parecer n^ 
102/2022 em que houve análise de pedido djij rescisão da Ata De Registro De Preços N® 

175/2021, Pregão Eletrônico para finsde.Registro.de, Preços n^ 096/2021.

RELATÓRIO: ̂ ^émpresa CASTILHOS &^G^!^^ONEX0ES|cOMERCIO 
ATACADISTA^SeI^ALIMENTOS LTDA protocolou requerimento^ídJVrecopsideração do 

requerimento anteriormente analisado^de cancelamento da Ata de Registro de Preços, 
juntando novas provas do desequilíbrio decorrente de aumento de custos.

3 p)';j
Ojekpediente veio acompanhado de requerimento, procuraçao>fccontrato social.

jr m 1:1 'tf
JrO oBjeto^a presente Ata def Registro de Preços é a Coptrata|ão'd^empresas 

para futííro e e|entu^fornecimento de jrvjateriais e produtos de^higiene rlimpeza, copa e 

cozinhC inseticidas, repelentes e gêneroMlimentícios, para maní^enção das atividades das 

Secretarias e Departamentos d^Municipiidj \
rra

Em resumo, é o relatório. í

Momento em que os autos do proçessmadministrativo vieram com vistas para

parecer.

APasso a analisar.
FUNDAMENTO^^r^

Cuida o presente parecer acerca da verificação de legalidade quanto ao pedido 

rescisão da Ata De Registro De Preços N? 175/2021, Pregão Eletrônico para fins de Registro 

de Preços n^ 096/2021 Contrato n^ 2022058/2022.

Como apontado ao relatório, trata-se de pedido de reconsideração de 

requerimento anterior de cancelamento do registro de preços ante o aumento dos custos. 
Tal requerimento foi negado ante a ausência de provas do efetivo aumento de custos à 

contratada.
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Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

PARECER JURÍDICO MUNICIPAL

Ementa: Análise jurídicoformal do Processo Administrativo n^ 2022/07/002085, que trata de 
pedido de rescisão da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N9 175/2021, Pregão Eletrônico para fins 
de Registro de Preços n9 096/2021.

Neste novo pedido, a empresa trouxe à análise notas fiscais, planilha de custos 

apontando que os custos de aquisição e frete tornaram inviável o fornecimento dos itens 

registrados.

Inicialmente cumpra referir que o Sistema de Registro de Preços está previsto no 

art. 15, II, §19 ao 49 da Lei Federal n9 8.666/93, que, por sua vez é regulamentado pelo
jf& lJ-•

Decreto Federal n9 7.892/2013 com alcance nacional. Além disso, no âmbito do município de 
Pato Bragado, o Sistema de Registro de^Preços obedecerá ainda ao disposto no Decreto n9 

107/2010.
V fO Sistema de Registro de Preçost(SRP) é caracterizado pela inexistência de

garantia de contratação dos qu^itativostestimados^no edítal. A ata de reg^fro de preços 
traduz un^rfesj)ecie d econtraito^^Teli mina r, poT^e iô^dQ^q ua| o particular^assume a 

obrigação de^lebrarlp^siveis contratos futuros, que devefmqgservar^os/preços e as 

demais condições preestabelecidas na ata^ O órgão gerenciador da ata de~fegistro de preços,
ifjj

no entanto, contrata a quantidade que quiser,[quando e se entender necessário.

Mleoeto regulamentador do sistema de registro de prejg^fevê acerca da 
possibilidacíe del|^ncelamento do regis ro (è]jpreço mediante solicifaçãó; dcmornecedor.

,•vejamos^

Art. 121. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por \fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ouhforça maior, que prejudique o cumprimento* da ata, 
devidamente comptqyqdos e justificados:

^^^^^'IT’porrazaoxie'interesse público; ou ^ * *
II - a pedido do fornecedor.

sT

í;

Já no âmbito do DecretoJ^lunicipal ngi^07/r2010, em seu art. 21, inciso II, dispõe 

que o preço registrado podewzs’erfcancelado pelo fornècedorquando, mediante solicitação 
esta^jmpossibilitado definitivamente^cfe cumprir exigências do

formal, comprovar_____________________________________
•jt"

instrumento convocatório aue deu origem ao registro de preços.

Ademais, a Lei 8.666/93 que é a matriz dos procedimentos licitatórios e dos
contratos administrativos, assevera que após a fase de habilitação, não cabe a desistência da
proposta, ressalvando o justo motivo e o fato superveniente, veja-se:

Art. 43. A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes procedimentos:

[■■■]

§ 6Q Após a fase de habilitação, não cabe desistência de orooosta. salvo oor motivo iusto 
decorrente de foto superveniente e aceito pela Comissão.

A
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Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

PARECER JURÍDICO MUNICIPAL

Ementa: Análise jurídico-formal do Processo Administrativo n9 2022/07/002085, que trata de 
pedido de rescisão da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N9 175/2021, Pregão Eletrônico para fins 
de Registro de Preços n9 096/2021.______________________________________________

Portanto, para que ocorra o cancelamento da ARP é necessário que o licitante 

fornecedor apresente uma justificativa séria e aceitável, decorrente de caso fortuito e força 

maior, devidamente comprovado.

Sobre as expressões em destaque: "caso fortuito", "força maior", o Código Civil 
de 2002 disciplina referidas figuras em jeu-art. 393 como uma forma de extinção da 

obrigação que seria decorrente do inadimpleméntp;de um negócio jurídico:
¥A

"O devedor não responde pelos^prejuízos^resultantes de caso fortuito ou força maior, se 
expressamente não se houver porièlessesponsabilizado.

Parágrafo único. O caso fortuito ou de forca maior verífíca-se no fato necessário, cuios efeitos 
não era possível evitar ou impedir."

Níraso, a contratádaT/íeiteia o cancelafrientg^do^^gistro em dícoçrência dos 
aumentos relohéntes^Lc^custo por parte de seus fornecedore?e^dgfrete. r m

É sabido que após a formalização d^fegistro de preços em agosto de 2021 houve
aumentos consideráveis do petróleo e sklis dérivados e também do aumento da inflação e
de produtos,nosmercado, em especial após ownício da guerra na Ucrâni^v^^do tais fatos
sido corrob^ra|l|)^pelos documentos e ;çlani ha de cálculos constajtesl’doi^dido
demonstrado ojaumento dos custos e o desec uilíbrio econômico-fifianceirp quejjustifica o 

& ^ 'Wj, -:i I-'' ^ | %
cancelamento dp registry de preços.

, está

iAssim, está evidente a ocorrência de fato superveniente que impossibilitou o 
f^r^^nTo-do-itèlf^m^^razão do aumento de custo sofrido^cima-do^noTffíaímente 

esperado. 1? tl

A Lei n9 8.666/93 dispõeiqúe:

Art. 79. A rescisão docõntrato poderá ser:
I - determinadá^pòr ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos
incisos I a XII ^XVIj^do artigo anterior; ^
II - amigável, por acordo entre as partesrreduzida a-termo no processo da licitação, desde que 
haja conveniência para a Administração;
III • judicial, nos termos da legislação;

A par dessas premissas, analisando os documentos, entendo caracterizado, a 

priori, a impossibilidade no fornecimento do item, devendo proceder-se ao cancelamento do 

registro de preços.

Ademais, conforme já apontado em parecer emitido anteriormente, o 

cancelamento ou reequilíbrio econômico financeiro após emissão de empenhos não tem
fí
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Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

PARECER JURÍDICO MUNICIPAL

Ementa: Análise jurídico-formal do Processo Administrativo n9 2022/07/002085, que trata de 
pedido de rescisão da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 175/2021, Pregão Eletrônico para fins 
de Registro de Preços nQ 096/2021.______________________________________________
óbice legal, desde que demonstrada a necessidade de cancelamento ou do registro do 

reequilíbrio do valor anteriormente aceito, o que ocorreu no caso concreto.

PARECER:

Diante do exposto, OPINO EAVORAVEtMENTE ao pedido de cancelamento do
registro de preços da ATA DE REGISTRõfeE PREÇol^NS 175/2021, Pregão Eletrônico para fins
de Registro de Preços n^ 096/2021, realizado pel/empresa CASTILHOS & GAMBA CONEXÕES

iílCOMERCIO ATACADISTA DE AUMENTOS LTjDA realizado por meio de seus procuradores, bem 

pela possibilidade da anulação dos-emoenhos n9 6527/2022 e 2735/2022. Este é o 

parecer. jE?
como

rrP
PátfiBragado^PR, 22 de julho de 2022.
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Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

CAPA DE PROCESSO

2022/07/002085
19/07/22
CASTILHOS & GAMBA CONEXOES COMERCIO ATACADISTA DE 
40.738.368/0001-76 
JURÍDICO
OUTROS ASSUNTOS 
RUA QUINZE DE NOVEMBRO 
APT 41
(49) 8413-1984 
88523010

No.Processo: 
Data Protoc..: 
Requerente.:
CPF............
Assunto......
Subassunto.: 
Logradouro .: 
Complem....
Fone...........
Cep............

/

Sumula: REQUER APRESENTAR PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO DE NEGATIVA DE 
CANCELAMENTO/RESCISÃO AMIGÁVEL, REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N° 
96/2021: EMPENHOS N° 6527/2022 E 2735/2022; CONFORME ANEXO.

/ /Data Aprovação:

DESTINODATA

A?) -

2022/07/002085 
17 - PROTOCOLO 
Assunto

Data:19/07/2022 
Hora:08:45:03

Assinatura Requerente 016-3URIDICO 
Subassunto.:001-OUTROS ASSUNTOS
Requerente.:CASTILHOS & GAMBA CONEXOE.
CPF/CNR]..:40738368000176
SUMULA:-
REQUER APRESENTAR PEDIDO DE RECONSIDE 
RACÃO.DE NEGATIVA DE CANCELAMENTO/RES 
CISÃO AMIGÁVEL, REFERENTE AO PREGÃO E

■4 .



SAND1& OLIVEIRA
ADVOGADOS

PARA: MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO

Pregão Eletrônico n° 96/2021 
Empenhos n° 6527/2022 e 2735/2022

CASTILHOS & GAMBA CONEXOES COMERCIO ATACADISTA 
DE ALIMENTOS LTDA - C & G CONEXÕES, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrito no CNPJ n° 40.738.368/0001-76, sediada 
na Rua Quinze de Novembro, 174, Coral, CEP 88523-010, Lages 
(SC), por seu sócio administrador e advogados devidamente 
constituídos, vem perante Vossa Senhoria, apresentar PEDIDO 
RECONSIDERAÇÃO 
CANCELAMENTO/RESCISÃO AMIGÁVEL, conforme abaixo 
transcritos os fatos e fundamentos.

DE NEGATIVA DE

1. DOS FATOS

A presente peça tem por objetivo a reconsideração da negativa de 
cancelamento amigável da Ata de Registro de Preços n° 175/2021 e Empenhos n° 
6527/2022 e 2735/2022.

O pedido inicial de rescisão amigável aconteceu na data de 10 de junho de 
2022, nele apresentou-se vasto conteúdo probatório que ensejou a requisição.

Todavia, a administração exarou sua decisão, assinada pelo responsável 
legal, na data de 08 de julho de 2022, indeferindo os pedidos, em suma: a) que não há 
prova de fator superveniente: b) não existe comparativo de contratação ou custo do frete; 
c) que incumbe a requerente apresentar provas idôneas do aumento do custo dos itens 
e, d) impossibilidade de cancelamento após a emissão de empenho.

Ocorre que a decisão está totalmente equivocada, indo de encontro com a 
legislação e entendimentos atuais, portanto merece ser reconsiderada.

Primeiramente, insta salientar que na peça vestibular colacionou-se vasto 
conteúdo fático-probatório que demonstram as interferências supervenientes que 
impedem o prosseguimento da empresa como detentora da ARP, bem como o 
fornecimento dos Empenhos em aberto. Dentro disso, deve o caso ser analisado dentro 
das possibilidades a fim.de garantir uma decisão assertiva e não amparada numa "falsa 
realidade".

tiago sandi@sandieoliveira.adv.br
bruna.oliveifa@sandieoliveira.adv.bf
VfWW.sandieoliveira.adv.br

(49) 3512.0149 
(49)991442670 
(4?) 999373829
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SAND! & OLIVEIRA
ADVOGADOS

O exame pormenorizado de um caso complexo como de 
rescisão/cancelamento é essencial, tendo em vista se tratar diretamente com a parte 
financeira de uma contratada, pois uma decisão mal analisada pode levar uma empresa 
a falência. Parece ser radical, mas é a realidade de empresários de médio porte do Brasil, 
em especial aos que exercem vendas ao setor público.

Seguindo, no que tange ao custo do frete, é de conhecimento geral a crise 
logística que o Brasil enfrenta e neste meio tempo, entre a requisição e o parecer, a 
situação piorou. Atualmente, o diesel, principal combustível dos transportadores, 
encontra-se com valor superior ao da gasolina e isso indubitavelmente afeta toda cadeia 
comercial, desde o fabricante, revendedor (requerente) e consumidor final (município).

Acerca disso, a fim de corroborar com a argumentação, cola-se as atuais
informações do setor:

• Frete:

Mercado Livre (MELI34) faz ‘corte’ no frete 

grátis em meio a alta de custos
por üdLarcíõ Vargas

Fretes de arroz e feijão registraram aumento de 69% e 6%, 
respectivamente, de maio do ano passado a maio deste ano

ÍSfC3do.emWÕ7®2ldis!

Crise logística: preços de navios e de 

fretes disparam
;*3 de ieono de 2022 • 4 inGs. tíe iairum

CrSse-logístiea causada pela pandemia de covid-13 e pelo confronto no leste 
Europeu faz preços de fretes marítimos dispararem

(49) 3512.0149 
(49)991442670 
(49)999373829
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SANDI& OLIVEIRA
advogados

COMUNICADO

Comunicado Técnico

Reajustes do Diesel e do Dissídio Salarial

Sempre elegendo a busca de múor aderência dos pretos do mercado doméstico, no curto prato, ao mercado 
internacional, bem como a melhora da sua competitividade, a Petrobras. que praticamente detém o monopólio do 
refino de petróleo brasileiro, anunciou em 17 de junho de 2022 mais um reajuste para o diesel, o quarto do ano.

Impacto

Anúncio Reajuste Acumulado Reajuste Acumulado
12/jan/22 
1 l/rna ^2 2

g, ira
2'1,90X

[8>7^]

8,icm
3S,QQX

6s!cwT

2.«m
‘8,7054

f^ST

2,80%'

1230>f
[Wmãl/22

[TT/jun/al
,16JO)4

73^0%

Observa-se que o.setor empresarial do transporte rodoviário de carga, em sua grande maioria, compra o combustível 
dlretametrte das'distribuidoras através de contratos firmados. Nesse caso, os repasses* têm como base os reajustes 
nas refinarias.

levando-se em'consideração que os dois primeiros reajustes do ano já devem ter sido repassados, verifica-se que o 
acumulado dos últimos dots aumentos atinge em 24,494 (14,26% sobre 9,8794) os transportadores rodoviários de carga 
e os impacts em 8,594 (3594 em média sobre94 24,494).

Além dós aumentos do diesel que o setor enfrenta, no mês de junho, o segundo, maior custo do TRC também foi 
aumentou após o dissídio da categoria. O reajuste salarial médio ficou em 12,094 e como este custo representa em 

-média 20% o seu impacto no setor ficou em tomo dos 2A94 (2094 sobre 12,094).

Assim,1 sem considerarmos a subida dos demais de custos, como o dos veículos, pneus, manutenção etc, somente 
estes dois representam para o TRC um aesdmento de 10,9%..

Dois últimos 
aumentos de Diesel

24,454

Olssldlo
deMO
12.094

* ♦
8,5% 2,4%

Impacto do 10,9%

Para um setor onde, em condições normais de mercado, o lucro gira na casa de 5,094, mas não há possibilidade do 
setor absorver este Impacto sem repassá-los.

Mais uma vet, alertamos aostransportadores'eaos embarca dores que acenem o mais rápido possível o repasse 
• destes valores que, mfelízmeme, são muitos e altos, para que seja mantido o equilíbrio do mercado do transporte ' 
rodoviário de carga.

6rãsfta~ 28 da junhõde 2022 ks.r-jt

Associação Nacional do Transporte de Cargas 6 Logístka - NTC&LOgí$tÍca

Claramente existe diferenciação nos custos e sim, ocorreu de forma 
superveniente e a “gritante” diferença é de fácil percepção, analisando às épocas. A 
mais, sobre o "comparativo de preços" este não foi feito pelo simples fato de não ter sido 
exposta uma tabela de cálculo, visto que se trata de um pedido de cancelamento/rescisão 
amigável e não reequilíbrio econômico-financeiro.

Todavia, nesta etapa, a empresa reuniu alguns complementos de preço (notas 
fiscais) e apresentará os preços atuais juntamente com a porcentagem de frete, imposto 
e média de lucro.

(49) 3512.0149 
(49) 991442670 
(49) 999373829
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bruna.oliveira@sandieoliveira.adv.br
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SAND! & OLIVEIRA
ADVOGADOS

1. Item 1 - Água sanitária:

Nota fiscal de compra recente:
Hill(n({iIiiiii!iiiiiiiiiluMiilii!tiil1Wtll!li!iii lllldMI

chavi ni «cntoSAÍDA *222 051.5 11!% iSOO OliO 5503 1SCB 91X0 8551 92S< 76.50

HONZAO INDUSTRIA DK PRODUTOS DE WMPEZA LTOK 
RODOVIA SC ill, 124 
ASSiAa í:ü:0'JaNA3 AR,*,0üf\.-.2/SC 
CEP. «3245000 POKE; 4324S5G009

i:o. !ic.' ■).! 1 ,88V 
níms 1
KlMà 2 /'\

Consulta õe autuai;icidade an porUa'i aar.-ional
:1a. Nr'-i* w««. nCe. fazenda .j;cv .br/Portal ou 
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Neste produto, denota-se que o preço de custo dele é de R$ 2,97 (dois reais 
e noventa e sete centavos). Logo, se adicionarmos os custos de impostos, fretes etc., o 
preço ultrapassa o valor registrado:

igpgaa
gusíolSl
yenSlT
fálull):;

Custo de 
compra:

Simples
nacional
(11,72%)

Frete
estimado

(9%)

Lucro para 
a empresa 
média de 

(25%)

R$ 2,97 RS 0,34 R$0,30 R$ 0,90 R$ 4,51 R$ 3,45
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2 - Item 8 - Papel higiênico

Nota fiscal de compra recente:
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Neste produto, denota-se que o preço de custo dele é de R$ 41,85 (quarenta 
e um reais e oitenta e cinco centavos). Logo, se adicionarmos os custos de impostos, 
fretes etc., o preço ultrapassa o valor registrado:

Lucro para 
a empresa 
média de 

(25%)

Valor dfj 
feustoil 

vendá

Simples
nacional
(11,72%)

Frete
estimado

Custo de 
compra:

(9%í

R$ 60,00R$ 63,68R$4,20 R$ 12,73R$4,90R$41,85
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4 - Item 93 - Café solúvel

Nota fiscal de compra recente:
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Neste produto, denota-se que o preço de custo dele é de R$ 10,90 (dez reais 
e noventa centavos). Logo, se adicionarmos os custos de impostos, fretes etc., o preço 
ultrapassa o valor registrado:

Custo de 
compra:

Simples
nacional
(11,72%)

Valc^de; 
custo de

Frete
estimado

(9%)

Lucro para 
a empresa 
média de 

(25%)
'ei

(atual):

R$ 10,90 R$ 1,27 R$3,31 R$ 16,57R$ 1,09 R$13,98

Notadamente, os preços não fogem das pesquisas realizadas, o que 
certamente diferencia é na esfera de lucro, que os mercados de varejo impõem 
porcentagem maior sobre o valor unitário. Agora, não há que se questionar sobre o
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conjunto probatório, pois, foi demonstrada a elevação dos custos que interferem na 
possibilidade de fornecimento.

Noutro aspecto, em relação a possibilidade de cancelamento amigável da 
ARP e rescisão dos empenhos em aberto, sabe-se que é possível proceder, basta apenas 
realizar uma minuciosa análise da legislação.

Sabe-se que é dever da Administração manter o equilíbrio econômico- 
financeiro de contratos/empenhos derivados de atas, sendo que caso utilize de seu poder 
discricionário e entenda não ser viável o deferimento do pedido de reequilíbrio do 
contrato/empenho, deverá proceder com a rescisão amigável do contrato, que possui 
previsão na Lei de Licitações:

Art. 78. Constituem motivo para rescisão do contrato:
[...] XVII - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente 
comprovada, impeditiva da execução do contrato.
Art. 79. A rescisão do contrato poderá ser: [...]
II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da 
licitação, desde que haja conveniência para a Administração; [...]
§ 1o A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização 
escrita e fundamentada da autoridade competente.

Imperioso destacar que antes do pedido de cancelamento/rescisão, a 
empresa não mediu esforços na tentativa de efetivamente cumprir o pactuado nos prazos 
e preços inicialmente acordados. Não poderia, assim, ao mesmo tempo em que busca 
adimplir a sua obrigação, requerer o cancelamento ou o reequilíbrio de preços, pois, 
repita-se, direciona todos os seus esforços na tentativa de cumprir a demanda e não faz 
o menor sentido que, perante a Administração, faça solicitação oposta, como se não mais 
pudesse entregar.

Enquanto há qualquer possibilidade de fornecimento, seja cobrando resposta 
da fabricante, buscando outros fornecedores e distribuidores, a empresa utilizou para 
essas diligências. Não é nem mesmo vantajoso para a Administração que, enquanto a 
empresa busca entregar os produtos, lhe solicite o cancelamento. Ora, e se a empresa 
conseguir o produto neste meio tempo? Além de perder o valor da venda, ficará com o 
produto em estoque? Não é concebível que a empresa seja compelida a tamanho ônus.

Evidente que o caso em apreço não se trata de algo que poderia ser previsto 
ou que foi causado por alguma das partes, ao contrário disso, é cediço que a execução 
de muitos contratos administrativos está sendo afetada pela pandemia, inflação e guerra.

É incontestável que se os fatos repercutem diretamente nas obrigações 
pactuadas e demandam que a empresa necessariamente tome atitudes que, em 
condições normais não seriam necessárias para cumprimento, pois simplesmente 
receberia o empenho e adquiriría os bens do fabricante/distribuidor. Não há que se falar, 
ainda, em formalizar pedidos com base .em suposições antes da sua emissão, isto é,
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“achar” que vai faltar o produto, “achar” que vai atrasar, “achar” que vai aumentar o valor, 
pois só importariam em prejuízos à empresa e a própria Administração, uma vez que 
cairia por terra o princípio da “busca pela proposta mais vantajosa”.

Por todo exposto,'a reanálise e posterior deferimento do cancelamento e 
rescisão amigável da ata de registro de preços e empenhos supramencionados é 
imperioso.

2. DA NECESSIDADE DE ELABORAÇÃO DE PESQUISA DE MERCADO PELA 
ADMINISTRAÇÃO E ENVIO DE ORÇAMENTOS QUE EMBASARAM A LICITAÇÃO

Caso a Administração opte pelo reequilíbrio e não pela rescisão amigável, é 
obrigatório que esta contribua com as provas do desequilíbrio.

Ocorre que por diversas vezes a Administração Pública não aceita as provas 
levantadas pela empresa, alegando serem insuficientes ou até mesmo exigindo 
comprovações em formatos específicos, como notas fiscais de compra e declaração do 
fabricante dos produtos.

Muitas vezes a prova exigida pela Administração é impossível de produzida e 
remete à negativa do pedido de cancelamento. Por exemplo, quando se exige a 
comprovação através de carta do fabricante, não se percebe que os fabricantes têm suas 
próprias regras e não se sujeitam às imposições de seus revendedores, não existindo 
nenhuma forma legal de exigir uma declaração específica.

Ocorrências como estas são chamadas de provas diabólicas, que são aquelas 
impossíveis ou intensamente difíceis de serem produzidas. Ocorre que o princípio da boa- 
fé objetiva se remete à um padrão ético de conduta para as partes nas relações 
obrigacionais, que está expressamente previsto no Código Civil1, se fazendo necessário 
que a Administração presuma a boa-fé do requerente e tente complementar a instrução 
do processo administrativo ou, pelo menos, que prove o contrário.

É importante ressaltar que o Superior Tribunal de Justiça tem precedente que 
aponta para impossibilidade de se impor ao administrado o ônus de comprovar a 
ocorrência de fatos negativos para se livrar de sanções:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MULTA POR INFRAÇÃO À 
LEGISLAÇÃO TRABALHISTA. EXEGESE DOS §§ 3o E 4o, DO ART. 630, DA 
CLT. COMPROVAÇÃO DE FATO NEGATIVO PELO DEMANDADO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSÁRIO REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N.° 
07/STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 535, DO CPC. INEXISTÊNCIA.

1 Art. 422. Os contratantes sao obrigados a guardar, assim na conclusão do contrato, como em súa execução, os princípios de 
probidade e boa-fé.
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1. Inexiste ofensa ao art. 535 do CPC, quando o Tribunal de'origem, embora 
sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta 
nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham 
sido suficientes para embasar a decisão.
2. Afirmando o empregador a inexistência de horas extraordinárias de trabalho, 
não há como lhe exigir a comprovação dos documentos inerentes aos seu 
pagamento.
3. Discordando a Administração Pública da suposta jornada dita extraordinária, 
cumpre-lhe comprovar a infração à legislação trabalhista, constituindo o crédito 
inerente à sanção mediante a comprovação da ilegalidade, posto competir ao 
autor a prova do fato constitutivo do seu direito.
4. Assentando o empregador a inexistência de horas-extras, a fortiori, implica 
afirmar que não há nada pagar e consequentemente documentos 
comprobatórios desse pagamento.
5. A autoridade somente poderia lavrar multa pela infração em si, quanto à 
ausência de pagamento pela jornada extraordinária, à luz da comprovação de 
sua existência pela entidade autuante e do correspectivo inadimplemento.
6. Deveras, a existência da efetiva ocorrência da jornada extraordinária é 
matéria aferível nas instâncias ordinárias em face da cognição restrita do E. STJ.
7. Recurso especial não conhecido. (STJ, 1a T., rei, Min. Luiz Fuz, RESP n° 
529176/PR).

É exatamente o que pode ocorrer neste caso, se a Administração exigir prova 
que a empresa não tem condições de produzir, necessariamente acarretará na abertura 
de processo sancionatório pelo descumprimento contratual.

Neste contexto o artigo 373 do Código de Processo Civil, que é de aplicação 
suplementar para os processos administrativos, exige que haja dinamização da prova, ou 
seja, impor à produção das provas à parte que tiver melhor condições de produzi-las:

Art. 373. O ônus da prova incumbe:

I - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito;

II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do ' 
direito do autor.

§ 1o Nos casos previstos em lei ou diante de peculiaridades da causa 
relacionadas à impossibilidade ou à excessiva dificuldade de cumprir o encargo 
nos termos do caput ou à maior facilidade de obtenção da prova do fato 
contrário, poderá o juiz atribuir o ônus da prova de modo diverso, desde que o 
faça por decisão fundamentada, caso em que deverá dar à parte a oportunidade 
de se desincumbir do ônus que lhe foi atribuído.

§ 2o A decisão prevista no § 1o deste artigo não pode gerar situação em que a 
desincumbência do encargo pela parte seja impossível ou excessivamente difícil.

§ 3o A distribuição diversa do ônus da prova também pode ocorrer por 
convenção das partes, salvo quando:

I - recair sobre direito indisponível da parte;

II - tornar excessivarriente difícil a uma parte o exercício do direito.

tiago.sandi@sándieolíveíra.adv.br
bruna.oliveira@sandieoiivcira.adv.br
www.sarKJieoiiveira.adv.br
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§ 4o A convenção de que trata o § 3o pode ser celebrada antes ou durante o 
processo.

Todo este esforço argumentativo visa demonstrar que caso a Administração 
entenda que as provas produzidas pela empresa não são suficientes, tem o dever de 
complementá-las e não simplesmente indeferir o pedido.

Sendo assim, entende-se que não há melhor prova a ser produzida que 
solicitar aos concorrentes vencidos na licitação se conseguem manter seus preços 
ofertados ou se tem interesse em assumir a ata de registro de preços, pois, desta forma, 
a Administração estará analisando provas de empresas que estão em situação 
semelhante a requerente e que foram vencidas na licitação por pequenas diferenças de 
preço.

Além disto, se faz necessário que a Administração envie para a empresa os 
orçamentos que embasaram o valor de referência dos itens em discussão, pois assim a 
empresa poderá consultar os mesmos fornecedores para demonstrar que também houve 
aumento do custo do produto na mesma fonte de informação da própria Administração.

Também se faz necessário o encaminhamento de comprovação de 
elaboração de pesquisa de mercado para balizar a manutenção dos preços da ata de 
registro de preços referente ao processo licitatório supracitado. Ressalta-se que o 
requerimento será elaborado com base nas regras de registro de preços federais 
devendo a Administração, caso possua regras próprias, julgar de acordo com elas.

De acorôo com o art. 5o, Inc. IV, do Decreto n° 7.892/2013, que regulamenta 
o Sistema de Registro de Preços (SRP) no âmbito da Administração Pública federal, 
compete ao órgão gerenciador da ata “realizar pesquisa de mercado para identificação 
do valor estimado da licitação e, consolidar os dados das pesquisas de mercado 
realizadas pelos órgãos e entidades participantes”.

Além de o órgão gerenciador ter que realizar a pesquisa de preços para 
definição do valor estimado da licitação (art. 9o, ínc. XI, c/c o art. 18, ambos do Decreto 
n° 7.892/2013), também deve, durante a vigência da ata de registro de preços, assegurar 
a manutenção da vantajosidade dos preços registrados, mediante o acompanhamento 
da oscilação de preços de mercado e a revisão dos valores registrados em ata, se assim 
se fizer necessário.

3. DOS PEDIDOS

Por todo o exposto, requer-se:

ti-igo.saiidiQstíndieoliveira.adv.br 
bruna,0liveir3@sandie0liveira.adv.br 
www.sandieoiiveira.adv.br
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a) Receber o presente pedido deferindo o pedido de cancelamento da Ata de 
Registro de Preços e rescisão amigável dos Empenhos;

b) Que seja autorizada a suspensão da execução contratual até o julgamento do 
presente pedido.

c) Antes do indeferimento da solicitação de rescisão contratual ou reequilíbrio, que 
sejam enviadas as provas exigidas no capítulo 2.

d) Que todas as publicações sejam feitas exclusivamente em nome da parte e dos 
Advogados Tiago Sandi OAB/SC - 35.917 e Bruna Oliveira OAB/SC 42.633 - 
OAB/RS 114449A, sob pena de nulidade.

e) Com relação aos atos que não haja necessidade de publicação, requer-se sejam 
enviadas as comunicações e intimações obrigatoriamente pelos e-mails 
tiago.sandi@sandieoliveira.adv.br, bruna.oliveira@sandieoliveira.adv.br e 
contato@sandieoliveira.adv.br, sob pena de nulidade.

Nestes termos, pede deferimento.

Lages (SC), 14 de julho de 2022.
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SAN Dl & OLIVEIRA
ADVOGADOS

PROCURAÇÃO

^ íTl^ A3
8 i
w 1 -
g 8 ^
S l #
« '2 to
O O i

=i! g

OUTORGANTE: C&G CONEXOES, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ n° 
40.738.368/0001-76, sediada na Rua Quinze de Novembro, 174, Coral, CEP 88523-010, neste 
ato ’representado pelo seu representante Pablo Henrique Gamba, inscrito no CPF n. 
009.286.339-69, residente na Rua Quinze de Novembro, 174, Bairro Coral, em Lages/SC, 
88523-010. ^ £ õ^ _g CMaOUTORGADOS: SANDI & OLIVEIRA ADVOGADOS, sociedade de advogados inscrita no CNPJ 
27.772.212/0001-43 registrada da Ordem dos Advogados do Brasil, Santa Catarina, pelo n° 
3.532, estabelecida na Av. Dom Pedro II, 829, 1o andar, São Cristóvão, CEP 88509-216, em 
Lages/SC, neste ato representada pelos seus sócios administradores TIAGO SANDI, advogado, 
inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Santa Catarina, pelo n° 35.917, endereço eletrônico 
tiago.sandi@sandieoliveira.adv.br, e BRUNA OLIVEIRA, advogada, inscrita na Ordem dos 
Advogados do Brasil, Santa Catarina, pelo n° 42.633, Rio Grande do Sul, pelo n° 114.449A e do 
Paraná pelo n° 101184, endereço eletrônico bruna.oliveira@sandieoliveira.adv.br, ambos com 
endereço profissional situado junto a Av. Dom Pedro II, 829,1o andar, São Cristóvão, CEP 88509- 
216, em Lages/SC
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PODERES: pelo presente instrumento a outorgante confere aos outorgados amplos poderes para 
o foro em geral, com cláusula “ad-judicia et extra’’, em qualquer Juízo, Instância ou Tribunal, 
podendo propor contra quem de direito, as ações competentes e defendê-lo nas contrárias, 
seguindo umas e outras, até o final da decisão, usando os recursos legais e acompanhando-os, 
conferindo-lhe ainda, poderes especiais para receber citação inicial, confessar e conhecer a 
procedência do pedido, desistir, renunciar ao direito sobre que se funda a ação, transigir, firmar 
compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo agir em Juízo ou fora dele, assim 
como substabelecer esta a outrem, com ou sem reserva de iguais poderes, para agir em conjunto 
ou separadamente com o substabelecido.
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Lages (SC), 21 de maio de 2021.
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Av. Dom Pedro II, 829 -1* andar. Sala 01 
SSo Cristóvão - CEP 88509-216. Lagos/SC

Confira os dados do alo em: https://selodigital.tjpb.ius.br ou Consulte o Documento em- https://a2evedobastos.not.br/documento/9498210521458Q3930lO

“ ------ív.l-Ks-.rrUa-.íStaj.i.-: rii'..-.,.-....... .

Válber AzbvÍ® tie M Cavalcanti 
Titular0S

mailto:tiago.sandi@sandieoliveira.adv.br
mailto:bruna.oliveira@sandieoliveira.adv.br
https://selodigital.tjpb.ius.br
https://a2evedobastos.not.br/documento/9498210521458Q3930lO


REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS 
. FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.not.br 
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas 
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi 
instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de 
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa 
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço 
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/.

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa SANDI & OLIVEIRA ADVOGADOS tinha posse 
de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa SANDI & OLIVEIRA ADVOGADOS a 
responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Nesse sentido, declaro que a SANDI & OLIVEIRA ADVOGADOS assumiu, nos termos do artigo 8o, §1°, do Decreto n° 10.278/2020, que regulamentou o 
artigo 3o, inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federa! 12.682/2012, a responsabilidade pelo processo de digitalização dos 
documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2°^, §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de 
Autenticação Digitar ou na referida sequência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 21/05/2021 15:24:44 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo 
com o Art. 1°, 10° e seus §§ 1° e 2o da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do 
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa SANDI & OLIVEIRA ADVOGADOS ou ao Cartório pelo endereço de e-mail 
autentica@azevedobastos.not.br Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de 
Autenticação Digital

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

’Código de Autenticação Digital: 94982105214588393010-1
lLegislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei Estadual n° 
8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013, Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05b9638f07f147e93886df49989d5b060c776f81c27d5d7940507e3816d40b7f3ae5ad0425aea648635e325e062d 14764684
dfd2a 142d36707f8043c40ce0746761
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Análise sobre a obrigatoriedade de aceitação de protocolos via e-mail.

Esta manifestação tem o exclusivo interesse de demonstrar a obrigatoriedade do 
processamento dos requerimentos apresentados via e-mail, assim como as consequências no caso de 
retardamento ou não encaminhamento da solicitação, e só deve ser analisado no caso de haver 
intenção de negar/ignorar o processamento da presente.

Sobre a validade da assinatura dos documentos aqui opostos, cabe ressaltar que no dia 16 de 
junho de 2020 foi publicada medida provisória 983/2020, convertida na Lei N9 
14.063, de 23 de setembro de 2020, que dispõe sobre assinaturas eletrônicas em comunicações com 
entes públicos e em questões de saúde e sobre as licenças de softwares desenvolvidos por entes 
públicos.

Nesta MP há o estabelecimento de regras e procedimento sobre assinatura eletrônica no 
âmbito da "comunicação entre pessoas naturais ou pessoas jurídicas de direito privado e os entes 
públicos de que trata o inciso I".

O artigo 2 classifica os tipos de assinatura, no qual elencamos a "Simples” que é aquela "que 
permite identificar o seu signatário” e a "avançada" qualificada que utiliza certificado digital, nos 
termos do disposto na Medida Provisória n? 2.200-2, de 24 de agosto de 2001.

O artigo 3 trata sobre a aceitação dos tipos de assinaturas eletrônicas pelos entes públicos, 
sendo que a "a assinatura eletrônica simples poderá ser admitida nas interações com ente público 
que não envolvam informações protegidas por grau de sigilo" e a assinatura qualificada "será 
admitida em qualquer comunicação eletrônica com ente público".

Desta forma, considerando a obrigatoriedade de recebimentos de arquivos com assinatura 
...digital, a forma de envio por e-mail também deve ser aceita, visto ser o modo mais comum de 

interação eletrônica.

Importante ressaltar que é obrigação de qualquer servidor público o processamento de 
solicitações administrativas, sob pena da conduta poder ser tipificada por crime de prevaricação que 
é previsto no código penal:

Art. 319 - Retardar ou deixar de praticar, indevidamente, 
ato de ofício, ou praticá-lo contra disposição expressa de 
lei, para satisfazer interesse ou sentimento pessoal:
Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.

Nã esfera federal o Decreto N9 9.094/2017, que deve ser utilizado analogamente pelos outros
entes, prevê:

Art. 59 No atendimento aos usuários dos serviços

(49) 3512.0149 
(49) 991442670 
(49) 999373829
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públicos, os órgãos e as entidades do Poder Executivo 
federal observarão as seguintes práticas:
I - gratuidade dos atos necessários ao exercício da 
cidadania, nos termos da Lei nQ 9.265, de 12 de 
fevereiro de 1996:
II - padronização de procedimentos referentes à 
utilização de formulários, guias e outros documentos 
congêneres; e
III - vedação de recusa de recebimento de requerimentos 
pelos serviços de protocolo, exceto quando o órgão ou a 
entidade for manifestamente incompetente.
§ l9 Na hipótese referida no inciso III do caput , os 
serviços de protocolo deverão prover as informações e 
as orientações necessárias para que o interessado possa 
dar andamento ao requerimento.
§ 29 Após a protocolização de requerimento, caso o 
agente público verifique que o órgão ou a entidade do 
Poder Executivo federal é incompetente para o exame 
ou a decisão da matéria, deverá providenciar a remessa 
imediata do requerimento ao órgão ou à entidade do 
Poder Executivo federal competente.
§ 3Õ Quando a remessa referida no § 2Q não for possível, 
o interessado deverá ser comunicado imediatamente do 
fato para adoção das providências necessárias.

Note-se que é vedado aos agentes públicos a recusa de recebimento de protocolo, a não ser 
na hipótese de manifesta incompetência, caso este que é obrigatório prestas informações necessárias 
para que o interessado possa dar prosseguimento ao requerimento.

Diante de todo exposto, requer-se o recebimento do presente e seu regular processamento, 
sendo que no caso de não ser de competência do referido setor, que nos seja informado o e-mail e 
contato do setor de protocolo, para dar andamento a esta solicitação.
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CONTRATO SOCIAL
CASTILHOS & GAMBA CONEXOES COMERCIO ATACADISTA DE

ALIMENTOS LTDA
> rr
LT> rt 
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LnPelo presente instrumento particular, PABLO HENRIQUE GAMBA, nacionalidade 
BRASILEIRA, nascido em 19/04/1985, CASADO em COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, 
EMPRESÁRIO, CPF n° 009.286.339-69, CARTEIRA DE IDENTIDADE PROFISSIONAL n° 
29368, órgão expedidor OAB/SC - SC, residente e domiciliado(a) no(a) RUA ALVES DE 
BRITO, 254, CENTRO, FLORIANOPOLIS, SC, CEP 88015440, BRASIL
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t» 3CESAR AUGUSTO CASTILHOS, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 22/04/1981, 

SOLTEIRO, EMPRESÁRIO, CPF n" 021.918.209-48, CARTEIRA DE IDENTIDADE n° 
3858423, órgão expedidor SSPSC - SC, residente e domiciliado(a) no(a) RUA QUINZE DE 
NOVEMBRO, 174, CORAL, LAGES, SC, CEP 88523010, BRASIL, ajustam e convencionam 
entre si a constituição de uma sociedade limitada, nos termos do Código Civil, que se regerá pelas 
seguintes cláusulas e condições:
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Cláusula Primeira: A sociedade usará o nome empresarial CASTILHOS & GAMBA CONEXOES 
COMERCIO ATACADISTA DE ALIMENTOS LTDA I—I CT

> O 
t-n n
KH QJ
a o

.o
c/d r>

Cláusula Segunda: A sociedade terá sua sede social localizada na RUA QUINZE DE 
NOVEMBRO, 174, APT:41, CORAL, LAGES, SC, CEP 88.523-010.

£'> O) < < 
I—i 0)Cláusula Terceira: Observadas as disposições da legislação aplicável, a sociedade poderá abrir tiliais, 

sucursais, agências e escritórios em qualquer parte do território nacional, a critério dos sócios. £ V
HH

2
Cláusula Quarta: A sociedade terá como objeto social COMERCIO ATACADISTA DE 
ALIMENTOS PARA ANIMAIS, COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DO VESTUÁRIO, 
COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS SANEANTES, COMERCIO VAREJISTA DE 
ARTIGOS PARA ESCRITÓRIO, ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 
COMERCIAIS E INDUSTRIAIS, COMERCIO VAREJISTA DE PNEUS E CAMERAS, 
COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELETRICO, COMERCIO VAREJISTA DE 
FERRAGENS E FERRAMENTAS, COMERCIO VAREJISTA DE MADEIRAS E 
ARTEFATOS, COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, COMERCIO 
VAREJISTA DE EQUIPAMENTOS DE INFORTMATICA, COMERCIO VAREJISTA DE 
EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA E COMUNICAÇÃO, COMERCIO VAREJISTA DE 
MOVEIS, COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE COLCHOARIA COMERCIO 
VAREJISTA DE ARTIGOS DE ILUMINAÇÃO, COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE 
CAMA, MESA E BANHOS, COMERCIO VAREJISTA DE PEÇAS E ACESSÓRIOS DE 
ELETROELETRONICOS, COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE TAPEÇARIA, 
COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE USO PESSOAL E DOMESTICO, COMERCIO 
VAREJISTA DE LIVROS, COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA, 
COMERCIO VAREJISTA DE BRINQUEDOS, COMERCIO VAREJISTA DE BICICLETAS, 
COMERCIO VAREJISTA DE COSMÉTICOS, REPRESENTAÇÃO COMERCIAL
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CONTRATO SOCIAL
CASTILHOS & GAMBA CONEXOES COMERCIO ATACADISTA DE

ALIMENTOS LTDA

Cláusula Quinta: A sociedade iniciará suas atividades a partir do registro deste ato perante a Junta 
Comercial do Estado de Santa Catarina e seu prazo de duração será indeterminado.

Cláusula Sexta: O capital social é de R$ 20.000,00 (Vinte Mil Reais), dividido em 20.000 (vinte mil) 
quotas no valor de R$ 1,00 (Um Real) cada uma, subscritas pelos sócios, a saber:

SOCIOS QUOTAS VALORESN. ORDEM
10.000,0010.000 RSPABLO HENRIQUE GAMBA1

R$ 10.000,0010.000CESAR AUGUSTO CASTILHOS2
20.000,0020.000 R$TOTAL.

Parágrafo Único: O capital social está totalmente integralizado nesta data, em moeda corrente 
nacional.

Cláusula Sétima: Serão regidas pela legislação aplicável à matéria, tanto ao valor das quotas, 
integralização do capital social, a retirada de sócio quanto à dissolução e a liquidação da sociedade.

Cláusula Oitava: A Administração da sociedade será exercida ISOLADAMENTE a(o) Sócio(a) 
PABLO HENRIQUE GAMBA e a ele caberá a responsabilidade ou representação ativa e passiva da 
sociedade, judicial e extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto 
social, sempre no interesse da sociedade, ficando vedado, entretanto, o uso do nome empresarial em 
negócios estranhos aos fins sociais.

Parágrafo Único: No exercício da administração, o(a) administrador(a) poderá retirar valor mensal a 
título de pro labore.

Cláusula Nona: O exercício social terminará em 3112, quando serão levantados o balanço patrimonial 
e o balanço de resultado econômico e será efetuada a apuração e a distribuição dos resultados com 
observância das disposições legais aplicáveis, sendo que os lucros ou prejuízos verificados serão 
distribuídos ou suportados pelos sócios na proporção de suas cotas de capital.

Parágrafo Primeiro: Por deliberação dos sócios a distribuição de lucros poderá ser em qualquer 
período do ano a partir de resultado do período apurado.

Parágrafo Segundo: A distribuição dos lucros poderá não obedecer a participação dos sócios desde 
que aprovada pelos sócios quotistas.

Cláusula Décima: O falecimento, retirada, interdição ou inabilitação de um dos sócios não acarretará 
a dissolução da sociedade, que continuará com o sócio remanescente ou herdeiros do sócio, falecido. 
Caso o(s) herdeiro(s) do sócio falecido não pretenda(m) integrar-se a Sociedade, então, caberá ao(s)
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CONTRATO SOCIAL
CASTILHOS & GAMBA CONÈXOES COMERCIO ATACADISTA DE

ALIMENTOS LTDA

sócio(s) remanescente(s) providenciar(em) a produção de balanço especial e apuração do patrimônio 
líquido para pagamento dos haveres do sócio falecido, mediante levantamento de balanço geral 
específico para esse fim, tudo em conformidade com a legislação em vigor.

Cláusula Décima Primeira: O(s) Administrador (es) declaram, sob as penas da lei, que não está 
impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o 
acesso a cargos públicos ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato, ou contra economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa 
da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou propriedade.

Cláusula Décima Segunda: Os casos omissos neste contrato serão resolvidos com observância dos 
preceitos do Código Civil (Lei n° 10.406/2002) e de outros dispositivos legais aplicáveis.

Cláusula Décima Terceira: Declara, sob as penas da lei, que se enquadra na condição de 
MTCROEMPRESA - ME nos termos da Lei Complementar n° 1 23, de 14/12/2006.

Cláusula Décima Quarta: Fica eleito o foro da comarca de LAGES, para dirimir as questões oriundas 
do presente contrato.

LAGES, 3 de fevereiro de 2021.

PABLO HENRIQUE GAMBA 
CPF: 009.286.339-69

CESAR AUGUSTO CASTILHOS 
CPF: 021.918.209-48
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DECLARAÇAO

CASADO.VANDERLEI ALCIDES AVILA,
SC-0008686, C.í. 89005, expedida pela 

RUA PADRE LUIZ ADAMS, 604,

Eu
CONTADOR, inscrito no CRC SC sob numero 
SSP-SC CPF 10404724949. residente «domiciliado na

UNIVERSITÁRIO LAGES SC, CEP 885 Ui 90, DECLARO sob as penas da Lei Penal

foram apresertíados.
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j _ CARTEIRA DE IDENTIDADE DE CESAR AUGUSTO CASTILHOS, uma página 
CARTEIRA PROFISSIONAL OAB DE PABLQ HENRIQUE GAMBÁ, uma págma.
2 CONTRATO SOCIAL DA EMPRESA CASTILHOS & GAMBA CONEXObS 
COMERCIO ATACADISTA DE AUMENTOS LTDÀ. 03 paginas.
3 DBE, uma pagina , . . .
Por ser expressão da verdade, firmo esta declaração, nesta data, através de assmaiura
digital.

LAGES, 01 DE FEVEREE1RO DE 2021
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